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MENSAGEM Nº 118, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

 

 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 72, III da Lei Orgânica do 

Município da Serra, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Autógrafo de Lei nº 

5.879 de 06 de novembro de 2023, cuja ementa é a seguinte: “Dispõe sobre os empregos públicos 

de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, a consolidação do 

quantitativo de vagas, as atribuições, o regime jurídico e a regra de transição na estrutura do Poder 

Executivo do Município da Serra e dá outras providências”. 

 

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se pela inconstitucionalidade à 

Emenda acrescentada ao inciso IV, § 3º do artigo 5º. 
Art. 5º...........................................................................  

§ 3º................................................................................  

IV - ...............................................................................  

a) ........................................................................... 

k) da pessoa com diabetes; 

l) da pessoa com transtorno do espectro autista (TEA);  

m) da pessoa com Síndrome de Down. 

 

RAZÕES DO VETO 

 

Conforme se extrai do Parecer nº 807/2023, “Os autos vieram a esta Procuradoria para 

análise e manifestação jurídica em face do Autógrafo de Lei nº 5.879/2023 de autoria do Poder 

Executivo, que “DISPÕE SOBRE OS EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE E DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, A CONSOLIDAÇÃO DO 

QUANTITATIVO DE VAGAS, AS ATRIBUIÇÕES, O REGIME JURÍDICO E A REGRA DE 

TRANSIÇÃO NA ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DA SERRA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

 

Segundo consta dos autos deste processo administrativo, o Poder Legislativo promoveu 

Emenda ao texto legal acrescendo ao artigo 5º, inciso IV, alíneas k, l e m. ocorre que, como bem 

pontuou a SEGEPLAN, a referida emenda em verdade estendeu o rol de atividades típicas dos 

agentes comunitários de saúde, previstas na lei federal nº 11350/2006.  

 

Em razão disso, a Emenda promovida fere frontalmente a lei federal e, por conseguinte, 

em razão de disposição de competência, a Constituição Federal, conforme passaremos a esclarecer.  

 

Sabe-se que os cargos de agente comunitário de saúde e agente de combates à endemia, 

integram o quadro de pessoal da Administração Pública Municipal, estando estes sujeitos a um 

regime jurídico constitucional que os diferenciam dos demais cargos públicos municipais, 
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conforme preceitua o art. 198, § 4º a 6º da Constituição Federal - CF, pois os cargos em questão 

são disciplinados por disposição constitucional, tendo seu regime jurídico definido em lei federal.  

 

Em cumprimento ao art. 198, § 5º da CF, foi editada a Lei Federal n° 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, dispondo em seu art. 3º, §3º acerca das atividades típicas doa Agentes 

Comunitários de Saúde e no inciso IV do mesmo artigo indicou, de forma taxativa, nas alíneas de 

“a “ a “j” quem deve receber visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e 

acompanhamento. Senão vejamos:  

 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos 

referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares 

ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade 

com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção 

básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida 

às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de 

proteção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual 

ou federal. (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  

...  

§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 

multiprofissional em saúde da família, são consideradas atividades típicas 

do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação: 

(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  

...  

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para 

acolhimento e acompanhamento: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 

2018)  

 

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; (Incluído dada pela Lei 

nº 13.595, de 2018)  

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (Incluído dada pela Lei nº 

13.595, de 2018)  

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de 

sua altura; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  

d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua 

participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o 

previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de 

prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação 

em atividades físicas e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018) 

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 

2018)  

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras 

drogas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  
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h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; 

(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)  

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação 

para promover a saúde e prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei nº 

13.595, de 2018)  

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover 

a saúde e prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018) 

 

Da leitura da Emenda nº 43/2023 pode-se ver que onde a lei federal elegeu 10 (dez) grupos 

a serem visitados pelos agentes de saúde, o Legislativo pretendeu 13 (treze) grupos, o que não é 

possível.  

 

Ora, ainda que louvável a pretensão de ampliar o atendimento, alcançando grupos de real 

importância a serem acompanhados, é certo que não é em âmbito municipal que uma Casa de Leis 

pode, por discricionariedade, o fazer.  

 

Portanto, o texto normativo em apreço é INCONSTITUCIONAL por violar o artigo 198, 

§ 5° da CF, FERINDO A REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CARTA MAGNA. Além 

disso, a Emenda nº 43/2023 é ILEGAL, por dispor de forma diferente da lei competente- Lei 

Federal nº 11.350/2006.  

 

Em vista do exposto, RECOMENDAMOS VETO AO TEXTO DA EMENDA Nº 

43/2023”. 

 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me conduziram a vetar os dispositivos mencionados 

do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 

Câmara Municipal da Serra. 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 
Processo PMS nº 73819/2023 

Processo CMS nº 3406/2023 

Projeto de Lei nº 392/2023  

Emenda n. 43/2023 

ANTONIO SERGIO ALVES 
VIDIGAL:52549810759

Assinado de forma digital por ANTONIO 
SERGIO ALVES VIDIGAL:52549810759 
Dados: 2023.11.17 11:42:25 -03'00'
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Processo administrativo nº 73819/2023
Assunto : Autógrafo de lei nº  5.879 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

PARECER Nº. 807/2023

Ao Gabinete do Prefeito,

Os autos vieram a esta Procuradoria para análise e manifestação jurídica
em face do Autógrafo de Lei nº 5.879/2023 de autoria do Poder Executivo,
que “DISPÕE SOBRE OS EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE E DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, A CONSOLIDAÇÃO DO
QUANTITATIVO DE VAGAS, AS ATRIBUIÇÕES, O REGIME JURÍDICO E A REGRA
DE TRANSIÇÃO NA ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DA
SERRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Segundo  consta  dos  autos  deste  processo  administrativo,  o  Poder
Legislativo promoveu Emenda ao texto legal acrescendo ao artigo 5º, inciso
IV, alíneas k, l e m. ocorre que, como bem pontuou a SEGEPLAN, a referida
emenda  em  verdade  estendeu  o  rol  de  atividades  típicas  dos  agentes
comunitários de saúde, previstas na lei federal nº 11350/2006.

Em razão disso, a Emenda promovida fere frontalmente a lei federal e,
por  conseguinte,  em  razão  de  disposição  de  competência,  a
Constituição Federal, conforme passaremos a esclarecer.

Sabe-se  que  os  cargos  de  agente  comunitário  de  saúde  e  agente  de
combates  à  endemia,  integram  o  quadro  de  pessoal  da  Administração
Pública  Municipal,  estando  estes  sujeitos  a  um  regime  jurídico
constitucional que os diferenciam dos demais cargos públicos municipais,
conforme preceitua o art. 198, § 4º a 6º da Constituição Federal - CF, pois
os cargos em questão são disciplinados por disposição constitucional, tendo
seu regime jurídico definido em lei federal.

Em cumprimento  ao  art.  198,  §  5º  da  CF,  foi  editada  a  Lei  Federal  n°
11.350, de 5 de outubro de 2006, dispondo em seu art. 3º, §3º acerca das
atividades típicas doa Agentes Comunitários de Saúde e no inciso IV do
mesmo artigo indicou, de forma taxativa, nas alíneas de “a “ a “j” quem
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deve receber visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e
acompanhamento. Senão vejamos:

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como
atribuição o exercício de atividades de prevenção de
doenças  e  de  promoção  da  saúde,  a  partir  dos
referenciais  da  Educação  Popular  em  Saúde,
mediante  ações  domiciliares  ou  comunitárias,
individuais  ou  coletivas,  desenvolvidas  em
conformidade  com  as  diretrizes  do  SUS  que
normatizam a saúde preventiva e a atenção básica
em saúde,  com  objetivo  de  ampliar  o  acesso  da
comunidade  assistida  às  ações  e  aos  serviços  de
informação,  de  saúde,  de  promoção  social  e  de
proteção  da  cidadania,  sob  supervisão  do  gestor
municipal,  distrital,  estadual  ou  federal. (Redação
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

...

§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado
na assistência multiprofissional em saúde da família,
são  consideradas  atividades  típicas  do  Agente
Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de
atuação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

...

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e
periódicas  para  acolhimento  e
acompanhamento: (Incluído  dada  pela  Lei  nº
13.595, de 2018)

a)  da  gestante,  no  pré-natal,  no  parto  e  no
puerpério; (Incluído  dada  pela  Lei  nº  13.595,  de
2018)
b)  da  lactante,  nos  seis  meses  seguintes  ao
parto; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
c)  da  criança,  verificando  seu  estado  vacinal  e  a
evolução de seu peso e de sua altura; (Incluído dada
pela Lei nº 13.595, de 2018)
d) do adolescente, identificando suas necessidades
e  motivando  sua  participação  em  ações  de
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educação  em  saúde,  em  conformidade  com  o
previsto na Lei  nº 8.069,  de 13 de julho de 1990
(Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente); (Incluído
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de 
promoção de saúde e de prevenção de quedas e 
acidentes domésticos e motivando sua participação 
em atividades físicas e coletivas; (Incluído dada pela
Lei nº 13.595, de 2018)
f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
g) da pessoa com dependência química de álcool, 
de tabaco ou de outras drogas; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração 
na cavidade bucal; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
i) dos grupos homossexuais e transexuais, 
desenvolvendo ações de educação para promover a 
saúde e prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei nº
13.595, de 2018)
j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de 
educação para promover a saúde e prevenir 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Da leitura da Emenda nº 43/2023 pode-se ver que onde a lei federal elegeu
10 (dez) grupos a serem visitados pelos agentes de saúde, o Legislativo
pretendeu 13 (treze) grupos, o que não é possível.

Ora, ainda que louvável a pretensão de ampliar o atendimento, alcançando
grupos de real importância a serem acompanhados, é certo que não é em
âmbito  municipal  que uma Casa de Leis  pode,  por  discricionariedade,  o
fazer.

Portanto, o texto normativo em apreço é INCONSTITUCIONAL por violar o
artigo  198,  §  5°  da  CF,  FERINDO A REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS  DA
CARTA MAGNA. Além disso, a Emenda nº 43/2023 é ILEGAL, por dispor de
forma diferente da lei competente- Lei Federal nº 11.350/2006.

Em vista do exposto,  RECOMENDAMOS VETO AO TEXTO DA EMENDA Nº
43/2023.
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Serra/ES, 21 de junho de 2022.

Alessandra Costa Ferreira Nunes
Procuradora Geral Adjunta

OABES nº 11483
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